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CONTRATO Nº121/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 142/2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 5/2025

MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS DE MINAS,  pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ:
18.312.983/0001-67, com sede da Prefeitura, localizada na Rua Coração de Jesus, 170, Centro,
Carmópolis de Minas/MG, neste instrumento representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Célio Roberto
Azevedo, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 13xxxx SSP/MG, inscrito no CPF
sob o nº 068.xxxxxxxx Célio Roberto Azevedo, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade
nº 13xxxx SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 068.xxxxxxxx, residente e domiciliado em Carmópolis de
Minas/MG, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa CHRISTIAN CESAR GONCALVES
FREITAS, inscrita no CNPJ/MF N. 20 594 787/0001-74,  com sede na PC GABRIEL LEITE, 09,
CENTRO, na cidade de Passa Tempo,  CEP 35537000,  neste ato representada por  CHRISTIAN
CESAR GONCALVES FREITAS ,  portador do CPF N.  06953322608,  E-MAIL INSTITUCIONAL:
rgpessoal@outlook.com, doravante denominada CONTRATADA, resolvem de comum acordo e com
amparo legal na Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 1640/2023, e Processo Licitatório
Nº 142/2025, Modalidade Concorrência Eletrônica Nº 05/2025, celebrar o presente contrato nas
cláusulas e condições a seguir:

AUTORIZAÇÃO

A lavratura do presente contrato foi  autorizada pela Autoridade Superior do município,  a qual
adjudicou o objeto ao vencedor, ora denominado contratado, e homologou o resultado da licitação,
ato de 18/09/2025, o qual consta dos autos.

CELEBRAÇÃO  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SUJEIÇÃO DOS CONTRATANTES

As partes acima qualificadas,  sujeitando-se à Lei  14.133/2021 e demais  legislação municipal  e
federal pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar o presente contrato, o
qual será firmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas,
dando-se a devida publicidade ao ato.

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,  e a ele será
aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para a ampliação da Escola Municipal “Conceição Rabelo
Avelar”,  sendo responsável  pela preparação,  execução e acabamento de toda a área ampliada,
utilizando materiais de qualidade e garantindo a durabilidade e segurança da edificação, atendendo
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às especificações técnicas, prazos e requisitos exigidos pela Secretaria Municipal de Educação e
conforme Edital e anexos.

1.2. Disposições Preliminares:

1.2.1. Vinculam a este instrumento de contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1.1.            O Projeto Básico;

1.2.1.2.            O Edital de Licitação;

1.2.1.3.            A proposta do contratado;

1.2.1.4.            Os anexos dos documentos supracitados.

1.2.2.   O responsável pela execução e acompanhamento da obra será a engenheira Civil Mariana
Rinco Ribeiro, portadora do CREA nº 237.323/D. 

1.2.2.1.            Este profissional, responsável técnico, somente poderá ser substituído em caso de
força maior, devidamente comprovado, devendo o contratado solicitar a substituição, justificada, e
apresentar a mesma documentação de qualificação técnica exigida do profissional anterior, ficando a
substituição condicionada à aprovação pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII)

2.1. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário

2.2. DA ADMINISTRAÇÃO DO CONTRATO

2.2.1. Fica nomeada como Gestora do Contrato Maria Aparecida dos Santos, Secretária Municipal
de Educação e como fiscal do Contrato Graziela Maria de Morais, engenheira civil da Prefeitura
Municipal de Carmópolis de Minas.

2.3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

2.3.1.   Será de responsabilidade do Gestor:

2.3.1.1.            Verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações
orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade
da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-
financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos;

2.3.1.   Será de responsabilidade do Fiscal:
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2.3.1.1.            Verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar
informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais;

2.3.1.2.            Exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato, etc;

2.3.1.3.            Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  faltas  ou  defeitos  observados  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

2.3.1.4.            Será de responsabilidade do Fiscal dar recebimento provisório dos serviços, que
procederá a conferência e verificação das quantidades e sua conformidade com as especificações
neste Edital e da legislação de regência: Constatadas irregularidades na execução, a Contratada
será notificada e a Contratante poderá:

2.3.1.5.            Se disser respeito à quantidade de serviço executado, especificação, vícios de
qualidade, funcionamento ou impropriedade para uso, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.3.1.6.            Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da notificação por
escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

2.3.1.7.            se disser respeito à quantidade de serviço executado, especificação, vícios de
qualidade, funcionamento ou impropriedade para uso, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.3.1.8.            Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, serão encaminhados os
fatos ocorridos à autoridade superior, para apuração e responsabilização.

2.3.1.9.            Caso não haja qualquer improbidade explícita, será emitido o Termo de recebimento
que comprove a exatidão da prestação de serviços, para posterior apresentação de nota Fiscal, pela
Contratada, para fins de pagamento.

2.3.1.10.          Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento definitivo diverso do objeto
contratado ou com qualquer diferença das exigências e propostas contidas no projeto básico, e nos
anexos do edital.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1  O prazo de vigência da contratação é de 07 (sete) meses contados da publicação no PNCP, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, superior ao prazo de execução, com vistas ao
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cumprimento das obrigações acessórias.

3.1.1.   O prazo de vigência compreende o prazo de mobilização, prazo de execução, fiscalização,
vistoria, recebimento provisório e definitivo, liquidação e pagamento.

3.2. Os prazos serão prorrogados automaticamente, quando o objeto não for concluído, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3.2.1.   Embora prorrogados automaticamente, o novo prazo de execução e de vigência deverão ser
registrados, por meio de Termo de Apostilamento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o
vencimento, a fim de que haja o controle da execução.

3.2.2.   O prazo estimado para a execução do objeto é de 12 (doze) meses contados da ordem de
serviços, conforme cronograma físico-financeiro.

3.2.3.   Os prazos serão prorrogados automáticos, quando o objeto não for concluído, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3.2.4.   Caso a CONTRATADA não cumpra os prazos determinado no cronograma físico- financeiro
de execução, sujeitar-se-á à pena moratória e às penalidades previstas na Lei 14.133/2021;

3.2.5.   Os serviços deverão ser iniciados em até 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem de
serviço, devendo os mesmos estarem concluídos num prazo máximo de 02 (dois) meses após o início
da execução, conforme o cronograma físico-financeiro

3.2.6.    Os  serviços  deverão ser  executados  seguindo todas  as  etapas  descritas  no  memorial
descritivo,  obedecendo  às  especificações  técnicas  nele  contidas,  bem  como  normas  técnicas
pertinentes;

3.2.7.    O controle tecnológico da obra deverá ser realizado pela empresa, sendo a equipe de
fiscalização de obras da secretaria municipal  de infraestrutura urbana e rural  responsável  por
verificar e aprovar os ensaios apresentados.

 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto desta Concorrência, sendo permitida a
subcontratação parcial dos serviços, quando previamente autorizada pela Contratante, ressalvadas
as parcelas do objeto para as quais se exige capacitação técnica profissional, que não poderão ser
subcontratadas.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais). 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Carmópolis de
Minas/MG, somente quando solicitada pela  Divisão de Contratos,  oportunidade em que deverá
indicar, na nota fiscal, o código de serviço adequado ao serviço prestado, bem como ao objeto da
contratação.

6.2. O atesto do gestor na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento desta.

6.3. A CONTRATADA deverá realizar as devidas retenções na Nota Fiscal, no que couber.

6.4.    A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação
(Lei n. 14.133/2021), dentro do seu prazo de validade:

I   - Comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;

II  - Comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;

III       - comprovante da regularidade para com o FGTS;

IV       - Comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.

6.5. Caso a CONTRATADA não comprove a regularidade fiscal e trabalhista será emitida notificação
pelo  CONTRATANTE  para  regularização  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  do
recebimento do ofício, e, caso não regularizada, será iniciado o processo de extinção contratual, com
aplicação da multa rescisória;

6.6.  A Prefeitura compromete-se a efetuar o pagamento até o 30º (trigésimo) dia a  partir  da
apresentação da nota fiscal à Divisão de Contratos, e após cumpridas as condições de pagamento
supracitadas.

6.7.    No caso do não pagamento da nota fiscal até o 30º (trigésimo) dia, por culpa exclusiva do
Município,  será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo primeiro) dia até a datada
efetiva quitação, para tanto fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela
Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo
pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, calculada pro rata die, em observância ao que
dispõem a Lei n. 14.133/2021;
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6.8. Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda - IR incidente sobre os
pagamentos destinados às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento ou disponibilização de bens,
ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base nas disposições constantes no
Decreto Municipal n.º 1702/2023, na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012,
ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da
Administração Pública Federal, os seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Municipal:

I   - os órgãos da Administração Pública Municipal Direta;

II  - as autarquias;

III       - as fundações municipais;

6.9.    Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte, os pagamentos realizados a
pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234,
de 11 de janeiro de 2012 e artigo 3º do Decreto Municipal n.º 1702 de 29 de setembro de 2023.

6.10.    A condição de imunidade e isenção das Instituições de educação e de assistência social, sem
fins lucrativos,  a que se refere o art.  12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997 e das
Instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se
refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997 será declarada pela entidade apresentando documento
constante nos anexos I e II do Decreto Municipal n.º 1702/2023, ambos em conformidade com a
Instrução Normativa RFB N°1234 de 11 de janeiro de 2012.

6.10.1.  A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na
indicação  constante  em  seus  documentos  fiscais  no  campo  destinado  às  informações
complementares  ou  em  sua  falta,  no  corpo  do  documento  que  deverá  conter  a  expressão
"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"

nos termos do artigo 59, §49, alínea “a” da Resolução CGSN n° 140/2018.

6.10.2.  Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em
conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012 e Decreto Municipal 1.873 de 01 de setembro de 2023, sob pena de não aceitação.

6.10.3. Deve vir em destaque na nota fiscal o valor de imposto de renda (IR) descontado, caso a
empresa não seja enquadrada no Simples Nacional;

6.10.4. Para pagamento, e necessário uma declaração da empresa assinada e carimbada, citando
que ela é enquadrada no Simples Nacional (se for o caso)

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
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7.1. Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio:

7.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.1.2.   O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas
com base no Sistema SINAPI (04/2025); SBC (06/2025); SICRO3 (01/2025); ORSE (03/2025); SETOP
(01/2025);  IOPES  (02/2025);  SIURB  (01/2025);  SIURB  INFRA  (01/2025);  SUDECAP  (01/2025);
CPOS/CDHU (04/2025); FDE (01/2025); EMOP (04/2025); SCO (04/2025).

7.1.3.   Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento
estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes da assinatura
do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases contratuais, desde que
não haja atraso na execução por culpa da Contratada.

7.1.4.   O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, e sendo acolhido,
autorizará a correção pelo índice INCC.

7.1.5.   Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste, se for o caso.

7.1.6.   No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.1.7.   Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.1.8.   Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.1.9.   Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.1.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.1.11. O reajuste será registrado por apostilamento.

7.1.12. A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021
deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do
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novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

7.1.13.  O  reequilíbrio  de  preço  somente  será  concedido  quando  comprovado  o  desequilíbrio
econômico-financeiro  nas  situações  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que
atualização da tabela, reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro
dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de
reequilíbrio.

 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1  São obrigações da Contratante:

8.1.1    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2.   Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3.   Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.1.4.   Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5.   Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.1.6.   Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7.   Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8.   Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9.    Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.9.1.            A Administração terá o prazo de até 30 dias a contar da data do protocolo do
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requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10.  Responder  eventuais  pedidos  de reestabelecimento do equilíbrio  econômico-  financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 dias;

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.12.  Notificar  os  emitentes  das garantias  quanto ao início  de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
docontrato;

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.1.16.  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado;

8.1.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

8.1.18.  Previamente à expedição da ordem de serviço,  verificar pendências,  liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1       O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1    Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo
na execução do contrato;

9.1.1.1.            A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
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exercício da atividade.

9.1.2.   Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.1.3.   Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.4.   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5.   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia,  caso exigida no edital,  o  valor  correspondente aos danos
sofridos;

9.1.6.   Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para
fins de pagamento, os seguintes documentos:

I   - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;

II  - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;

III       - comprovante da regularidade para com o FGTS;

IV       - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.

9.1.7.   Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8.   Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.1.9.    Paralisar,  por  determinação do Contratante,  qualquer atividade que não esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
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9.1.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com a  indicação dos  empregados  que preencheram as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.13.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.1.16.  Efetuar  comunicação  ao  Contratante,  assim  que  tiver  ciência  da  impossibilidade  de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência
cabíveis

9.1.17.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.1.18. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.19.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em Acordo,  Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante

9.1.20.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus
prepostos,  garantindo-lhes o  acesso,  a  qualquer tempo,  ao local  dos trabalhos,  bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;
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9.1.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.22.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou
instrumento congênere;

9.1.24.  Manter  os  empregados  nos  horários  predeterminados  pelo  Contratante,  devidamente
identificados por meio de crachá e apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal
dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

9.1.25.  Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

9.1.26. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;

9.1.27.  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  do
Contratante;

9.1.28. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não  executarem  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  o  Contratado  relatar  ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.1.29. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante;

9.1.30. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação;

9.1.31. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;

9.1.32. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

9.1.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
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construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo;

9.1.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente – CONAMA e demais legislação pertinente;

9.1.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como,  número  de  funcionários,  de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto;

9.1.36. Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/RRT, junto ao CREA/CAU-MG
relativa à execução dos serviços contratados, na forma da lei da categoria;

9.1.37.  Fixar  placa no canteiro  de  obras,  CREA/CAU/MG,  e  ainda placa com identificação do
empreendimento, segundo modelo fornecido pela Contratante, durante o período de duração da
obra, devendo ser fixada no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ordem de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.1.    Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133,  de 2021,  no percentual  de 5% (cinco por cento)  do valor contratual,  conforme regras
previstas neste contrato.

11.2.    Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I    -  Caução  em  dinheiro  ou  em  títulos  da  dívida  pública  emitidos  sob  a  forma  escritural,
medianteregistro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II  - Seguro-garantia;

III   - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil;
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11.3.    Quando optar pelo seguro garantia, o contratado terá o prazo de 01 (um) mês, contado da
data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia e
o prazo devigência da apólice deverá ser de no mínimo 3 meses após o término da vigência do
contrato, sendo que continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas
convencionadas.

11.4.    A garantia acompanhar as modificações referentes à vigência e valor do contrato, mediante
a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

11.5.    Nos contratos de execução continuada, ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, será
permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no § 2º do art. 96 desta Lei;

11.6.    Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano,
assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e
aplicação dos percentuais exigidos como garantia;

11.7.    Na modalidade seguro garantia, a seguradora fica obrigada a, em caso de inadimplemento
pelo contratado, assumir a execução e concluir o objeto do contrato, hipótese em que:

I)   a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como interveniente anuente e
poderá:

a)  ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal;

b) acompanhar a execução do contrato principal;

c)  ter acesso a auditoria técnica e contábil;

d) requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento;

II) a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do
contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal;

III) a seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente.

11.8.    Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições:

I)  caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação depagar a
importância segurada indicada na apólice;

II) caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância
segurada indicada na apólice;
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11.9.   A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e,  quando em dinheiro,
atualizada monetariamente.

11.10.   Não  será  aceita  prestação  de  garantia  que  não  cubra  todos  os  riscos  ou  prejuízos
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e
obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais;

11.11.  A inobservância do prazo fixado para a apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa. de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento);

11.12.  A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições
na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da
CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

11.13.   A  devolução  da  garantia  ficará  condicionada  à  comprovação  pela  CONTRATADA,  da
inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto
contratado.

11.14.  Caso ocorra alteração do contrato ou a prorrogação da vigência, observadas as disposições
constantes nos arts. 105 e 124, da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA deverá, a cada celebração
de termo aditivo/apostilamento, providenciar a devida renovação da garantia prestada, tomando-se
por base o valor atualizado do contrato, no prazo máximo de 30 dias.

11.15.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga- se a fazer
a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)  dias úteis,  contados da data em que for
notificada.

11.16.   Caso o contratado não providencie a adequação da garantia no prazo de até 25 dias
corridos,  a  Administração  fica  autorizada  a  promover  o  bloqueio  dos  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia.

11.16.1.           A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base
nesta  cláusula  por  quaisquer  das  modalidades  de  garantia  previstas  em lei,  sem prejuízo  da
manutenção da multa aplicada.

11.17.  A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispões o
art. 100 da Lei nº. 14.133/2021.

11.18.  Será considerada extinta e liberada a garantia:
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11.18.1.           Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da
CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as obrigações contratuais;

11.18.2.           No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos
da comunicação.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA          – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

12.1.    Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da
Lei n. 14.133/2021, comete infração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer
das infrações previstas no art. 155, quais sejam:

a)  der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)  der causa à inexecução total do contrato;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

e)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f)   ensejar  o  retardamento  da  execução ou da  entrega do  objeto  da  contratação sem motivo
justificado;

g)  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.2.    A recusa injustificada em assinar o Instrumento de Contrato ou documento equivalente,
dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida, e o sujeitará penalidades legais, autorizando a administração a convocar os licitantes
remanescentes na ordem de sua classificação, nas mesmas condições do vencedor, conforme dispõe
o art. 90, da Lei n.º 14.133/2021, sujeitando-o às seguintes sanções:
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a)  advertência;

b) multa;

c)  impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados:

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c)  circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.3. Os licitantes remanescentes não são obrigados a aceitar a executar a o objeta Contratada, nas
mesmas condições do vencedor, e demais situações dispostas no Art. 155, da Lei n.º 14.133/2021.

12.4. A sanção de Advertência. Será aplicada exclusivamente pela infração administrativa que der
causa à inexecução Parcial do Contrato disposta no Art. 156, § 2º c/c art. 155, I, ambos da Lei n.º
14.133/2021;

12.4.1. A sanção de Multa será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

12.4.2.  A  sanção de  Impedimento  de  Licitar  e  Contratar.  Será  aplicada ao  responsável  pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, desta Lei,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.4.3.  A  sanção  de  Declaração  de  Inidoneidade  para  Licitar  ou  Contratar  será  aplicada  ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art.
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida  no  §  4º  deste  artigo,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da
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Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.4.4.  A sanção de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar observará o devido
processo legal, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, observado no que couber, o Art.
156, § 6º, observados os prazos e condições do Art. 157 a 161, todos da Lei n.º 14.133/2021.

12.4.5. A rescisão unilateral ou anulação parcial da nota de empenho  ou documento equivalente
que os substitua, nos termos do Art. 138, I, da Lei n.º 14.133/2021 , per si, não caracteriza sanção
administrativa, uma vez que apenas reporta uma situação impeditiva de continuidade da execução
do contratou documento equivalente, assegurado o contraditório e ampla defesa, conforme art. 137,
caput,  do mesmo diploma legal,  sem prejuízo das demais  sanções dispostas  no Edital,  Ata de
Registro de Preço ou ainda Instrumento de Contrato conforma o caso.

12.4.6.  A  Rescisão  Unilateral  do  Instrumento  de  Contrato,  per  si,  não  caracteriza  sanção
administrativa, uma vez que apenas reporta uma situação impeditiva de continuidade da execução
do Instrumento de Contrato,  podendo ser  efetivada nos  termos do art.  137 e  138 da Lei  n.º
14.133/2021.

12.5. O atraso injustificado no pagamento da Contratada, sujeitará ao CONTRATANTE, multa de
mora no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor mensal convencionado, juros moratórios de
0,33% (três décimos por cento) ao dia, e correção monetária do IPCA-E, até a data do efetivo
pagamento, limitado à 60 (sessenta) dias momento em que poderá ser solicitado pela Contratada a
suspenção da prestação dos serviços, ou rescisão contratual, nos termos do Art. 137, § 2º da Lei n.º
14.133/2021.

12.6. O atraso injustificado na inexecução dos serviços pela Contratada, sujeitará a ele, multa de
mora no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor total convencionado, juros moratórios de
0,33% (três décimos por cento) ao dia, até a data da efetiva execução dos serviços, limitado à 60
(sessenta) dias momento em que poderá ser solicitado pela Contratada a suspenção da prestação dos
serviços, ou rescisão contratual, nos termos do Art. 137, § 2º da Lei n.º 14.133/2021.

12.7. Eventual sanção a ser aplicada da Contratada, observará a disposição contida no art. 156, § 1º
da Lei n.º 14.133/2021, observada a dosimetria adequada de valores.

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1     Por se tratar de contrato de escopo, o contrato se extingue com a entrega do objeto,
independentemente de prorrogação.

13.1.1.  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
o contrato não mais lhe oferece vantagem.
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13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

13.1.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.4.1.           Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.2.    O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação orçamentárias
prevista no orçamento municipal:

Dotação: 199  - Vínculo: 150000001001 - Referência: receitas de impostos e de transferências de
impostos vinculados à educação.

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021, sempre avaliadas pelo fiscal e gestor do contrato.

16.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
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atualizado do contrato.

16.2.1. No caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50%
(cinquenta por cento).

16.2.2.  O  percentual  dos  acréscimos  e  supressões  não  poderá  ser  compensado,  havendo  a
necessidade de cálculos distintos, demonstrados em planilhas

16.2.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais, para a inclusão de novos serviços ou
alteração do quantitativo dos serviços já existentes, será vedada a redução do desconto global obtido
como resultado da competitividade do certame licitatório

16.3.  A supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder, razoavelmente, o limite
previsto no item anterior.

16.4.   Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.5.  Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1   Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, no prazo de 20 dias úteis,
como condição indispensável para a eficácia do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)

18.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Carmópolis de Minas/MG para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as
testemunhas abaixo assinados.

                        

Célio Roberto Azevedo

Prefeito Municipal   
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    Contratante    

 

 

CHRISTIAN CESAR GONCALVES FREITAS 

CHRISTIAN CESAR GONCALVES FREITAS 

Contratada

 

TESTEMUNHAS:

NOME: Maria Luísa Freitas Damasceno.

CPF: 123.XXX.XXX-60

NOME:

CPF: 
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